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AGRAVANTE : FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694
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AMANDA BORTOLUCCI CRESSONI - SP453871
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS ANTECEDENTES AO 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 83/STJ. TESE RELATIVA À TRANSAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE VIÉS CONSTITUCIONAL. REEXAME 
INCABÍVEL NA VIA ESPECIAL. MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
INAPILCABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que, não buscando a parte 
a anulação do negócio jurídico firmado, não há falar em sujeição ao prazo decadencial de 4 
(quatro) anos.
2. Os pactos de previdência privada constituem modalidade de contratos de trato sucessivo, 
sujeitando-se a revisão do benefício à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio 
fundo de direito, nos termos das Súmulas 291 e 427/STJ.
3. Não é cabível a interposição de recurso especial para discutir matéria decidida pela segunda 
instância com base em norma constitucional.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS ANTECEDENTES AO 
AJUIZAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 83/STJ. TESE RELATIVA À TRANSAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE VIÉS CONSTITUCIONAL. REEXAME 
INCABÍVEL NA VIA ESPECIAL. MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
INAPILCABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que, não buscando a parte 
a anulação do negócio jurídico firmado, não há falar em sujeição ao prazo decadencial de 4 
(quatro) anos.
2. Os pactos de previdência privada constituem modalidade de contratos de trato sucessivo, 
sujeitando-se a revisão do benefício à prescrição quinquenal, que alcança apenas as parcelas 
vencidas anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, e não o próprio 
fundo de direito, nos termos das Súmulas 291 e 427/STJ.
3. Não é cabível a interposição de recurso especial para discutir matéria decidida pela segunda 
instância com base em norma constitucional.
4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Fundação dos Economiários 
Federais – FUNCEF contra decisão desta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 603):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS 
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 83/STJ. 
TESE RELATIVA À TRANSAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO DE VIÉS CONSTITUCIONAL. REEXAME INCABÍVEL NA VIA 
ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante alega a não incidência do óbice sumular n. 
83/STJ, asseverando que a parte agravada pretende modificar o contrato firmado e os 
regulamentos que regem a relação estabelecida, a fim de obter um cálculo de 
aposentadoria complementar diferenciado.

Salienta, ademais, que deve ser reconhecido o prazo decadencial de 4 
(quatro) anos a contar da pactuação, uma vez que a agravada possui a intenção de 
discutir a relação firmada entre as partes, buscando alterar o contrato pactuado entre 
elas.

Sustenta a inaplicabilidade do decidido no RE 639.138/RS, tendo em conta 
que, “diante da validade da migração de plano feito pela Agravada, o pedido inicial 
deve ser julgado improcedente, vez que não se discute mais o plano antigo que possui 
a suposta diferença e, por consequência, não se aplica o decidido a tese firmada no RE 
639.138/RS (tema 452/STF) ao caso, que discute o aludido critério anti-isonômico, 
podendo ser discutida a questão da migração neste recurso especial” (fl. 620, e-STJ).

Impugnação às fls. 628-631 (e-STJ), com pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

De fato, conforme asseverado na decisão agravada, o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios assim se manifestou (e-STJ, fls. 437-439):

 
O prazo decadencial relaciona-se a direitos potestativos (ações constitutivas 
positivas ou negativas), ou seja, de sujeição, quando se busca anulação de 
negócios jurídicos em casos de vícios de consentimento ou quando se trata 
de resolução de contrato, divórcio, etc.
Neste caso, a autora não pleiteia a resolução contratual, mas sim uma 
prestação condenatória, qual seja, a de que a apelante seja condenada: a) a 
implementar na aposentadoria privada da autora o pagamento das 
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diferenças existentes entre o benefício concedido e o que deveria ter sido 
concedido, à luz de um tratamento isonômico entre os gêneros quanto ao 
benefício devido em caso de aposentadoria proporcional; e b) ao pagamento 
das parcelas vencidas nos últimos cinco anos e das vincendas resultantes 
das diferenças decorrentes da utilização de percentuais diferenciados entre 
trabalhadores do sexo masculino e feminino para cálculo da aposentadoria 
complementar proporcional.
(...)
Frisa-se que o prazo decadencial previsto no artigo 178, inciso II, do Código 
Civil, indicado pela apelante como fundamentado para sustentar a 
decadência na espécie, aplica-se em ações constitutivas negativas para 
anular o negócio jurídico, em situações de erro, dolo, fraude contra credores, 
estado de perigo ou lesão, situações diversas da que está em debate.
Como a peça inicial deixa clara a pretensão de cunho condenatório, a 
presente demanda está sujeita apenas a prazo prescricional. E este se inicia 
no momento da pretensão, que surge com a violação do direito, conforme 
artigo 189 do Código Civil, sendo certo que o prazo prescricional neste caso 
é de 05 (cinco) anos, nos termos da Súmula 291/STJ – “(...) A ação de 
cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela 
previdência privada prescreve em cinco anos”.
Assim, sendo o pagamento de complementação de aposentadoria obrigação 
de trato sucessivo, este se sujeita à prescrição quinquenal que alcança 
somente as parcelas vencidas antes do ajuizamento da ação e não o próprio 
fundo de direito, como bem ponderado pelo Sentenciante, que determinou o 
pagamento das diferenças a partir de 15/07/2017, justamente para observar 
o prazo prescricional de 05 (cinco) anos antes da propositura da demanda.
 

Da análise dos argumentos acima transcritos, percebe-se que o acórdão 
recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, que se 
posiciona no sentido de que, não buscando a parte a anulação do negócio jurídico 
firmado, não há falar em sujeição ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos.

À guisa de exemplo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
CONTRIBUIÇÕES. REDUÇÃO DO PERCENTUAL E RESTITUIÇÃO DA 
DIFERENÇA. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. DECADÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. "A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 1.201.529/RS, 
firmou entendimento segundo o qual a pretensão revisional de benefício de 
previdência privada que tem como pressuposto necessário a anulação, por 
vício de consentimento, de contrato ou transação extrajudicial, está sujeita 
ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos, previsto no art. 178, § 9º, V, b, do 
CC/1916, vigente à época dos fatos. Isso porque seria necessário declarar 
previamente a nulidade, por vício de consentimento, do ato negocial 
transigido, com a repristinação do contrato original" (AgInt no AgInt no 
AREsp 858.426/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 17/04/2018).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AgInt no AREsp n. 864.469/RJ, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 23/9/2019, DJe de 27/9/2019.)

Ademais, os pactos de previdência privada constituem modalidade de 
contratos de trato sucessivo, sujeitando-se a revisão do benefício à prescrição 
quinquenal, que alcança apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio que 
precede o ajuizamento da ação, e não o próprio fundo de direito, nos termos das 
Súmulas 291 e 427/STJ, as quais assim dispõem, respectivamente:

 
Súmula 291:
A ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela 
previdência privada prescreve em cinco anos.
 
Súmula 427:
A ação de cobrança de diferenças de valores de complementação de 
aposentadoria prescreve em cinco anos contados da data do pagamento.
 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. EQUIPARAÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES NO CÁLCULO 
DA RENDA MENSAL INICIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 452 DE 
REPERCUSSÃO GERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA ENTIDADE 
PATROCINADORA. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 936 DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. DIREITO PERPÉTUO. 
RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme definido pelo eg. Supremo Tribunal Federal, no Tema 452 de 
Repercussão Geral, "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia 
(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência 
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para 
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor 
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo 
de contribuição".
2. Declarada a inconstitucionalidade em repercussão geral, mostra-se 
inviável o reexame da questão em recurso especial, notadamente pela 
eficácia vinculante da decisão.
[...]
4. Sujeita-se à prescrição quinquenal a pretensão de recebimento de 
diferenças de complementação de benefício previdenciário, nos termos do 
art. 75 da Lei Complementar 109/2001 (Súmula 291/STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.284.690/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. APOSENTADORIA. COMPLEMENTAÇÃO. 
VALOR. REVISÃO. JUSTIÇA DO TRABALHO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
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OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO 
VERIFICADOS. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
JUSTIÇA TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS. RECOLHIMENTO. 
RESERVA MATEMÁTICA.
[...]
3. Nas ações em que se postula a complementação da aposentadoria ou a 
revisão desse benefício, o prazo prescricional quinquenal (Súmula nº 
291/STJ) não incide sobre o fundo de direito, mas atinge tão somente as 
parcelas anteriores aos 5 (cinco) anos de propositura da ação. Precedentes.
[...]
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.719.647/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 

Por conseguinte, o entendimento firmado pelo colegiado de origem está em 
consonância com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai o óbice 
da Súmula n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Quanto à suposta ofensa ao art. 840 do CC, cabe transcrever o seguinte 
excerto do aresto impugnado (e-STJ, fls. 440-441):

 
Inicialmente, esclarece-se que não se busca aplicação do índice de correção 
monetária para revisão de benefício de previdência complementar, 
entendimento firmado pelo STJ no Tema Repetitivo 943, mas sim a análise 
das disposições contratuais à luz do princípio constitucional da isonomia.
Assim, aplicável ao caso a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 639.138/RS, com reconhecimento de repercussão geral - 
Tema 452, no qual ficou sedimentado o entendimento de que é 
inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia (artigo 5º, inciso I, da 
Carta Magna), cláusula de contrato de previdência complementar que, ao 
prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e concessão 
de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício 
para as mulheres, considerando o menor tempo de contribuição.
Destaco que o Regulamento Básico (REG) da apelante, do qual a autora 
passou a participar, não previa a concessão de suplementação por 
aposentadoria por tempo de serviço proporcional às mulheres, prevendo tal 
benefício somente para os homens, dispondo que, quando estes tiverem 
completado 30 (trinta) anos de serviço, a suplementação será de 80% 
(oitenta por cento) sobre a diferença entre o salário real de benefício e o 
valor do benefício concedido pelo INSS.
Diante desta omissão, a apelante em 01/12/1994, com fundamento no artigo 
53, inciso I, da Lei nº 8.213/1991, alterou as regras do Regulamento para 
prever a possibilidade do referido benefício às mulheres. Todavia, fixou a 
suplementação em 70% (setenta por cento) do salário de contribuição aos 25 
(vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada 
novo ano completo de atividade.
Desta forma, a apelante adotou critérios diferenciados entre os gêneros, já 
que fixou o valor de suplementação em 80% (oitenta por cento) para os 
participantes do sexo masculino e em 70% (setenta por cento) para as 

Documento eletrônico VDA41065922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/04/2024 12:54:52
Código de Controle do Documento: 138d70dc-2f1e-456e-811a-d268ed714656



participantes do sexo feminino, que completarem 25 (vinte e cinco) anos de 
serviço/contribuição.
Todavia, em obediência ao princípio da isonomia, há que se assegurar entre 
homens e mulheres, quando da aposentadoria proporcional por tempo de 
serviço, o mesmo percentual de suplementação, incidente sobre o valor do 
salário de benefício.
(...)
O princípio da isonomia, consagrado no artigo 5º, inciso I, da Constituição 
Federal garante a homens e mulheres isonomia formal (igualdade perante a 
lei) e igualdade material, cuja noção consiste em tratar os desiguais na 
medida de sua desigualdade.
Diante disso, o constituinte originário de 1988, atento à isonomia material, 
inseriu na Constituição ações afirmativas em favor da mulher, como a 
aposentadoria com menor idade e com menos tempo de contribuição em 
relação ao homem. Assim, a Carta Magna assegurou idêntico percentual de 
proventos para ambos os sexos, embora a aposentação da mulher ocorra 05 
(cinco) anos antes da do homem.
 

Nesse contexto, ressai que a questão foi decidida pela segunda instância 
com base em norma constitucional, não sendo cabível, portanto, a interposição de 
recurso especial para discutir a matéria.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. EQUIPARAÇÃO ENTRE HOMENS E MULHERES NO CÁLCULO 
DA RENDA MENSAL INICIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 452 DE 
REPERCUSSÃO GERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA ENTIDADE 
PATROCINADORA. NÃO OCORRÊNCIA. TEMA 936 DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. DIREITO PERPÉTUO. 
RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DO 
BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme definido pelo eg. Supremo Tribunal Federal, no Tema 452 de 
Repercussão Geral, "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia 
(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência 
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para 
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor 
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo 
de contribuição".
2. Declarada a inconstitucionalidade em repercussão geral, mostra-se 
inviável o reexame da questão em recurso especial, notadamente pela 
eficácia vinculante da decisão.
3. Nos termos do Tema 936 dos Recursos Repetitivos, "a patrocinadora não 
possui legitimidade passiva para litígios que envolvam participante/assistido 
e entidade fechada de previdência complementar, ligados estritamente ao 
plano previdenciário, como a concessão e a revisão de benefício ou o 
resgate da reserva de poupança, em virtude de sua personalidade jurídica 
autônoma".

Documento eletrônico VDA41065922 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/04/2024 12:54:52
Código de Controle do Documento: 138d70dc-2f1e-456e-811a-d268ed714656



4. Sujeita-se à prescrição quinquenal a pretensão de recebimento de 
diferenças de complementação de benefício previdenciário, nos termos do 
art. 75 da Lei Complementar 109/2001 (Súmula 291/STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.284.690/RS, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 27/3/2023.)
 

Desse modo, tendo em vista que as ponderações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada –  
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora 
examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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AMANDA BORTOLUCCI CRESSONI - SP453871

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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